
Debate Nacional Sobre Educação

Síntese das questões críticas identificadas e algumas propostas do 
Relatório

A partir de todos os contributos, o Relatório sintetiza as principais linhas de 
força do Debate, as questões críticas identificadas e algumas propostas que 
poderão contribuir para melhorar a educação nos próximos anos.

No  que  se  refere  às  questões  críticas,  o  DNE pôs  em evidência  alguns 
problemas  bem conhecidos,  como sejam,  o  abandono  escolar  precoce  e 
desqualificado  (antes  do  12º  ano),  o  baixo  nível  dos  resultados  de 
aprendizagem e as taxas de conclusão dos cursos superiores insatisfatórias.

Acresce que a educação continua a não ser uma prioridade para muitas 
autarquias, empresas, organizações da sociedade civil e famílias o que se 
traduz na fraca articulação das instituições sociais locais com a escola, a par 
de  algum  desinteresse  das  famílias,  justificado  pela  sua  falta  de 
disponibilidade face às exigências do mercado de trabalho. 

Constata a permanência de desigualdades no acesso e sucesso dos alunos. 
Os oriundos de famílias de melhor nível cultural são os que chegam mais 
facilmente  ao  ensino  superior.  A  crescente  desigualdade  social  e  a 
diversidade cultural,  resultante  da  presença  de  novos  grupos  étnicos  na 
escola,  constituem dificuldades  acrescidas  no desempenho da missão da 
escola. 

Considera que o actual modelo de administração educativa, caracterizado 
pelo  centralismo  burocrático,  em  detrimento  de  processos  mais 
contextualizados e autónomos da acção educativa, constitui uma limitação 
que impede frequentemente a melhoria do sistema. 

Outro facto identificado é o de as escolas estarem sobrecarregadas com 
vastas funções sociais que as afastam da sua missão central. Esta situação 
afecta,  especialmente,  as  que  recebem  populações  com  problemas  de 
inclusão social provocando uma desigualdade de condições no cumprimento 
da missão da escola. 

A cooperação entre as escolas e as famílias é reconhecida como uma das 
chaves do sucesso escolar, mas encontra-se prejudicada quer pelas famílias 
que  transferem  para  a  escola  todas  as  missões  educativas,  quer  pelas 
escolas que dificultam a participação das famílias. 

Identificadas as questões críticas mais prementes, o relatório propõe uma 
estratégia  “nacional”  de melhoria da educação em Portugal,  de natureza 
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política,  e  apela  à  intervenção  de  todos,  no  sentido  de  superar  as 
tradicionais opções de natureza exclusivamente administrativa e técnica. 

Esta estratégia assume o paradigma da Aprendizagem ao Longo da Vida, o 
que implica uma orientação assente nas seguintes prioridades:

- Alargar a educação de infância, desenvolvendo a rede de educação de 
infância  dos  0  aos  3  anos  e  intensificando  o  esforço  de 
universalização da educação pré-escolar dos 3 aos 5 anos. 

- Maior atenção e cuidado com as crianças e jovens com necessidades 
educativas especiais.

- Criação de ofertas formativas diversificadas que permitam satisfazer 
uma  maior  procura  de  aprendizagem  de  jovens  e  adultos  pouco 
escolarizados.

- Promoção de  novas  oportunidades  de  aprendizagem para  os  mais 
desfavorecidos. 

- Incremento  do  reconhecimento,  validação  e  certificação  de 
importantes competências adquiridas ao longo da vida e no exercício 
profissional,  como  estratégia  de  melhoria  do  nível  geral  de 
qualificação da população e de estímulo à procura de mais educação 
e formação.

- Criação  de  condições  de  apoio  às  decisões  familiares  de  maior 
investimento na educação escolar dos filhos.

- Clarificação  e  reforço  das  responsabilidades  dos  municípios  na 
educação.

- Melhoria da qualidade do ensino superior e da investigação científica 
e tecnológica. 

Uma tal estratégia exige “uma cooperação contínua e eficaz entre a maior 
rede possível de actores sociais”, começando pela imprescindível articulação 
das políticas de ensino e de formação profissional, o que implica uma boa 
cooperação  entre  os  ministérios  que  conduzem  políticas  sectoriais 
complementares, com destaque para os da Educação, da Ciência Tecnologia 
e Ensino Superior e do Trabalho e Segurança Social. Quanto às empresas, 
ou estas se regem pela procura de jovens trabalhadores mais qualificados e 
pelo  investimento  na  qualificação  dos  seus  activos,  ou  os  sinais  que 
transmitem às famílias e aos jovens podem ser interpretados no sentido do 
desinvestimento na educação. 

Por outro lado, a “melhoria da educação e dos resultados educativos se bem 
que requeira um desempenho competente e esclarecido das escolas, exige 
também  um  continuado  e  elevado  investimento  político  e  social”.  Para 
enfrentar as actuais debilidades é preciso garantir:
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- Um  novo  enquadramento  da  autonomia  das  escolas  e  da  sua 
responsabilidade  para  que  possam  agir  com  profissionalismo  e 
competência. 

- O reforço do papel do Estado na orientação das traves mestras e dos 
padrões  de  qualidade,  “eficaz  e  eficiente  na  sua  missão  de 
acompanhamento, avaliação e correcção de assimetrias”.

- Uma administração educacional nova, “menos omnipotente” e menos 
preocupada em tudo controlar a priori, redimensionada e de elevada 
competência,  apta a apoiar a melhoria das escolas e a suportar a 
decisão política.

- “Mais e melhor avaliação” interna e externa das escolas, dos seus 
contextos, dos profissionais, dos processos de ensino e aprendizagem 
e  dos  resultados  que  alcançam,  com  uma  adequada  validação 
nacional de referenciais e de modelos de avaliação.

- Um clima de confiança, construído sobre uma política de valorização 
da qualidade existente, do reconhecimento da dedicação e do brio 
profissional e de difusão das melhores práticas.

- O  fim  da  instabilidade  gerada  por  reformas  sucessivas  e  não 
avaliadas. 

- Uma  urgente  e  profunda  reestruturação  dos  planos  de  estudo  e 
programas,  considerados  demasiado  extensos,  desconexos  e 
inadequados aos respectivos grupos etários.

- Alteração do modelo de elaboração e acompanhamento de currículos 
que deverá passar “a repousar num aturado trabalho de avaliação, 
inscrito num serviço central de desenvolvimento curricular, realizado 
por  uma  equipa  técnica,  altamente  competente,  desligada  de 
compromissos editoriais (...) apta, dentro de alguns anos, a propor 
as medidas adequadas para, neste plano, melhorar a educação”.

- Inclusão de componentes práticas ao nível do 3º ciclo e reforço da 
componente profissional ao nível do ensino secundário, apostando na 
dupla certificação escolar e profissional.

- Fomento da escolarização universal de nível secundário e melhorar a 
procura de ensino superior.

- “Maior focagem da missão das escolas”, no que se refere à educação, 
ao ensino e à aprendizagem. 

Em  síntese,  muitos  dos  problemas  que  ocorrem  nas  escolas  não  são 
problemas escolares nem podem ser resolvidos com a acção isolada das 
escolas e dos seus professores. A promoção de melhor educação é tarefa de 
todos e terá de passar  por compromissos sociais  muito concretos,  tanto 
nacionais  como  locais.  Comunidades  particularmente  ricas  em 
oportunidades  de  acesso  e  usufruto  de  bens  educativos  e  culturais  são 
também  comunidades  em  que  a  frequência  escolar  é  incentivada  e  o 
sucesso escolar é potenciado. 
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